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ÁIRPFςSistemáticadeapuração

ÁArrendamentovsParceriaRural



IRPF - Sistemática de apuração
ü AspectosreferentesaoImpostodeRendaPessoaFísica(IRPF)

Á Tributaçãodo lucrodaatividaderural (receitasmenosdespesas)à alíquotade27,5%; ou
Á Aplicaçãodo percentualde presunçãode 20% da receita-bruta, que resultaem alíquota

efetivade5,5%sobrea receitabruta.

ü Atividaderural

Á Agricultura.
Á Pecuária.
Á Extraçãoe exploraçãovegetale animal.
Á Exploraçãodeculturasanimais(ex: avicultura,suinocultura,piscicultura,etc.).
Á Transformaçãodeprodutosdaatividaderural, feita pelopróprioagricultor.
Á Cultivode florestas.
Á Excetomeraintermediaçãodeanimaise produtosagrícolas.



IRPF - Sistemática de apuração
ü ParceriaRurale Arrendamento

Á O arrendadore os parceirosna exploraçãoda atividaderural devemtributar os valores
recebidosnaproporçãodosrendimentosquecouberema cadaum:

Å ParceriaRural: Tributaçãocomo atividaderural, sendopossíveloptar pela aplicação
do percentual de presunção de 20% da receita-bruta: 5,5% sobre os valores
recebidos. Além disso,a princípio,haverácontribuiçãoao Funrural(2,1%) e SENAR
0,2%).

Å Arrendamento: Tributaçãodosvaloresdo arrendamento,semaplicaçãodepercentual
de presunção: 27,5%sobreosvaloresrecebidos. Nãohá contribuiçãoao Funruralou
SENAR.



IRPF - Sistemática de apuração
ü Multaqualificada:

Á Hipóteseespecíficade imposiçãode multa qualificadano artigo 18 da Leinº 8.023/1990,
com definição diversa do vocábuloάŦǊŀǳŘŜέem comparaçãoao utilizado na Lei nº
4.502/1964.

Lei nº 8.023/1990 Lei nº 4.502/1964

ά!Ǌǘ. 18: A inclusão,na apuraçãodo resultado
da atividaderural, de rendimentosauferidos
em outrasatividadesquenão as previstasno
art. 2º, com o objetivo de desfrutar de
tributaçãomais favorecida,constituifraudee
sujeitao infrator à multa decentoe cinquenta
por cento do valor da diferençado imposto
devido, sem prejuízo de outras cominações
legais.έ

ά!Ǌǘ. 72: Fraude é toda ação ou omissão
dolosatendentea impedir ou retardar, total
ou parcialmente,a ocorrênciado fato gerador
da obrigaçãotributária principal,ou a excluir
oumodificarassuascaracterísticasessenciais,
de modo a reduzir o montante do imposto
devidoa evitaroudiferiro seupagamento.έ



IRPF - Sistemática de apuração
Á Apesarde o texto da Leinº 8.023/1990não fazerreferênciaexpressaà necessidadede
άŘƻƭƻέΣa CSRFjá proferiu decisãodispondoque essedispositivopressupõea existência
deάŎƻƴŘǳǘŀŘƻƭƻǎŀέ(Acórdãonº 9304-00.080, de03demarçode2009).

Á A Leinº 8.023/1990 não tem sido utilizadopelasautoridadesfiscaisnasautuaçõesde
parceriarural. Quandohá imposiçãode multa qualificada,o fundamentoé a Lei nº
4.502/1964.



Arrendamento vsParceria rural
ü CaracterísticascomunsdoArrendamentoRuraledaParceriaRuralnalegislaçãooriginal

Á Natureza: Contratosagrários.

Á Objeto: Cessão,por tempo determinadoou não, do uso e gozo de imóvel rural (total ou
parcial),podendoincluiroutrosbens,benfeitoriase ou facilidades.

Á Objetivo: exploraçãoagrícola,pecuária,agroindustrial,extrativa ou mista, mediante, certa
retribuiçãoou aluguel.

ü Principaisdiferençasnalegislaçãooriginal.

Á Riscos: somentedo arrendatário(arrendamento)vspartilhadoentreaspartes(parceriarural).

Á Preço: fixo parao arrendatário(contratode arrendamento)vsvariávelem funçãoda atividade
econômicaa serdesempenhada(contratodeparceria).



Arrendamento vsParceria rural
Á A lei nº 11.443/2007acrescentouparágrafosao artigos96 da Leinº 4.504/1964(Estatutoda

Terra),queesclareceuadiferençaentreambos,apresentandoosriscos.

ά§ 1o (...) mediantepartilha, isoladaoucumulativamente, dosseguintesriscos:
I - casofortuito e deforçamaiordo empreendimentorural;
II - dos frutos, produtosou lucroshavidosnas proporçõesque estipularem,observadosos limites
percentuaisestabelecidosno incisoVIdo caputdesteartigo;
III - variaçõesdepreçodosfrutosobtidosnaexploraçãodoempreendimentorural.

§ 2o As partes contratantespoderão estabelecera prefixação,em quantidadeou volume, do
montante da participação do proprietário, desde que, ao final do contrato, seja realizado o
ajustamentodopercentualpertencenteao proprietário,deacordocoma produção.έ



Acórdão nº 2202-01.928 (Desfavorável- 14.08.2012)

ü Acusaçãofiscal

Á Ocontratodeparceriaseriainválido,vistoque:

Å Ocontratode parcerianãoteria sidolevadoa registro.

Å Ospagamentosefetuadosnãoobservaramospercentuaisprevistosemcontrato.

Å A escrituração do livro-caixa não obedeceu o previsto na legislação,visto que o
contribuinte autuadoregistroutoda a receitae despesa(e não apenaso percentualque
lhe cabia).

Á Obs: nãohouveimposiçãodemulta qualificada.



Acórdão nº 2202-01.928 (Desfavorável- 14.08.2012)

Á Confirmaa decisãoda DRJque identificoudiversosvíciosno contrato de parceria
rural, embora com parte da fundamentação diferente da utilizada pela
autoridadefiscal:

Å OάtŀǊŎŜƛǊƻ!ƎǊƛŎǳƭǘƻǊέjá possuiao usufrutovitalíciodo imóvel, nãosendofactível
quecelebrassecontratode parceriarural parautilizaçãodo imóvel.

Å Os percentuaisde partilha estabelecidosno contrato não foram efetivamente
pagos.



Acórdão nº 2202-003.130 (Favorável - 27.01.2016)

ü Acusaçãofiscal:

Á O contrato de parceriarural paraexploraçãode canade açúcarseriaumaficção,
visto que outro contrato (de fornecimentode canade açucar),celebradoentre
as mesmaspartes, estabeleceuuma remuneraçãofixa de tonelagemde cana,
nãoimportandosehouvesseou nãoprodução.

Á Multa qualificada,aplicadacombaseno art. 71e 72daLeinº 4.502/64.



Acórdão nº 2202-003.130 (Favorável - 27.01.2016)

ü Voto vencido(RelatorConselheiroMarcoAuréliode OliveiraBarbosa,2ª TO,2ª Câmara)

Á Analisandoo contexto fático-probatório, entendeu que houve uma simulação
relativa, na qual o contribuintecelebroucontrato de parceriarural com o intuito de
ocultar um outro negócio(arrendamento),queresultariaemmaiorcargafiscal.

Á Previsões do contrato de parceria rural eram anulados pelo contrato de
fornecimento.

ü Voto vencedor(RelatorConselheiroMartins da SilvaGesto)

Á Emrelaçãoà supostaάǎƛƳǳƭŀœńƻέΣasseverouque é prática comumno meio agrícola
a celebração de contratos de compra e venda com entrega futura com o
estabelecimentodos valoresno momento da celebraçãodo contrato. Nadaobsta
que o montante dos produtos objeto da partilha fossem objeto de contrato de
comprae vendacomentregafutura.



Acórdão nº 2402-005.365 (Desfavorável - 15.06.2016)
ü Acusaçãofiscal

Á No contrato de parceria rural para implantação de maciço florestal de eucalipto
(destinado à produção de celulose) existiriam cláusulasque desnaturariam esse
contratotípicoe configurariamum contratodearrendamento,taiscomo:

Å Outorgadaera integralmenteresponsávelpela implantaçãoe manutençãodo maciço
florestal;

Å Ausênciadeparticipaçãodo proprietárionapartilhadecustose decisõesempresariais;
Å Ausênciadepartilhadosprodutos;
Å Remuneraçãopactuadaemdinheiro˟
Å Ausênciadeparticipaçãodaproprietáriaemeventuaiscréditosambientais˟
Å Ausênciade indenizaçãopelasbenfeitoriasno imóvel rural (i.e., outorgadaexplorariao

imóveldaformaqueentendesseadequado,semconsultaro proprietário);
Å Percentualde remuneraçãosuperioraos15%(previstonalegislaçãovigenteàépoca).

Á Contratode comprae vendapara entregafutura de produtos florestais,
celebradoparalelamente,tornaria sem efeito essecontrato de parceria
rural.

Á Nãohouveimposiçãodemultaqualificada



Acórdão nº 2402-005.365 (Desfavorável - 15.06.2016)

ü Voto vencedor(RelatorConselheiroRonnieSoaresAnderson):

Á Entendeuque não seriaparceriarural porque não ocorria a assunçãode riscosde
exploraçãodaatividadepor ambososparceiros,destacandoosseguinteselementos:

Å Ocontribuinteautuadonãoparticipavadasdecisõesempresariais.

Å A análiseconjuntados contratosde parceriae comprae vendapara entregafutura
revelam que os preços pactuados para a produção de eucalipto eram pré-
estabelecidos, e corrigidos apenas em função de índice de inflação,
independentementedaoscilaçãodo preçodaceluloseno mercadointernacional.

Å Contratopreviaexpressamentequeo contribuinteautuadonãoteria nenhumdireito a
qualquerajustedeproduçãoexcedentee nemà variaçãodo preçodamadeira.



Acórdão nº 2201-003.127 (Favorável - 10.05.2016)

ü Acusaçãofiscal:

Á Ocontratodenominadoparceriarural seria,naverdade,um contratode arrendamento
parao plantiodecanadeaçúcar,pelasseguintesrazões:

Å O contrato garantiriaao contribuinte autuadoum rendimentofixado em toneladasde
cana-de-açúcar,por alqueireaproveitável,por ano safra,de modo que inexistiriarisco
essencialdo negócioaplicávelaosujeitopassivo.

Å Ausênciade riscosdecasofortuito e de forçamaior.

Å O contribuinte autuado era remunerado em valores mensais ou trimestrais, sem
correspondênciacoma produçãodalavoura.

Á Obs: nãohouveimposiçãodemulta qualificada.



Acórdão nº 2201-003.127 (Favorável - 10.05.2016)

ü Voto vencedor(RelatorConselheiroMarcelo Vasconcelosde Almeida):

Á Discordoudaacusaçãofiscal,pelosseguintesmotivos:

Å A existênciade percentual na participaçãodos frutos não desnaturao contrato,
conformeprevisãoa Leinº 4.504/1964.

Å A fixação de percentual confirma o compartilhamento de riscos, visto que
intempéries,pragas,casosfortuitos ou de forçamaiorpodemlevarà perdaparcialou
integralnaprodução.

Å Em relação aos pagamentosmensaisou trimestrais, a análisedo contexto fático-
probatóriodemonstravaquetratavam-sede antecipaçõesfinanceiras,expressamente
permitido pelo art. 96, §§2º e 3º da Lei nº 4.504/1964, incluído pela Lei nº
11.443/2007.



Conclusões
Á Paraa estruturade parceriarural sersustentáveljuridicamente,à luzda jurisprudênciado

CARF,é recomendávela presençadosseguinteselementos:

Å Demonstraçãode que o risco do negócio é partilhado, por exemplo, estabelecendo-se
remuneraçãocorrespondenteum percentualdaexploraçãodaatividadeagrícola.

Å Contratopor escrito,preferencialmenteregistradoem cartório.
Å Queo riscodo negócionão sejaalteradopelacelebraçãode outro contrato pelasmesmas

partes,como,por exemplo,a comprae vendadeentregafutura por preçodeterminado.
Å Antecipaçõesfinanceirasdevem ser compatíveiscom a legislaçãocível que rege essa

espéciedecontrato.


